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Ação de cobrança - Honorários advocatícios - De-
fensor dativo - Honorários sucumbenciais fixados 

em valor ínfimo - Critérios legais - 
Justa majoração

Ementa: Ação ordinária. Cobrança de honorários advo-
catícios fixados em prol de defensor dativo nomeado em 
outros processos. Procedência da cobrança. Honorários 
sucumbenciais fixados em valor ínfimo. Critérios legais. 
Justa majoração.

- Conquanto a questão discutida, mediante apresentação 
de documentos, tenha-se limitado ao direito do autor ao 
recebimento dos honorários advocatícios arbitrados em 
processos em que atuou como defensor dativo, a verba 
honorária fixada neste processo (R$ 100,00) revela-se de 
pouca monta, recomendando-se, assim, sua majoração a 
fim de atingir maior sintonia com os comandos dos §§ 3º 
e 4º do art. 20 do CPC, evitando-se remuneração não 
condizente com o trabalho desenvolvido pelo profissional.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.09.694609-0/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Calil Jorge 
Sallum - Apelado: Estado de Minas Gerais - Relator: DES. 
ARMANDO FREIRE

Conforme restou apurado, o TJMG, órgão ao qual 
a servidora se encontrava vinculada, admitiu, nos termos 
do ofício de f. 15, a suspensão indevida dos descontos 
da contribuição para custeio de saúde desde janeiro de 
2008 até abril de 2009, período em que a servidora es-
teve “descoberta” dos serviços previdenciários de saúde 
prestados pelo Ipsemg. É que o referido desconto pre-
videnciário, em face do caráter contraprestacional dos 
serviços de saúde oferecidos pelo Ipsemg, é requisito 
sem o qual não se pode garantir qualquer cobertura ao 
segurado. 

Nesse sentido é claro o art. 11 do Decreto n° 
42.897/2002, que estabelece: 

Art. 11. A assistência a que se refere o artigo 1° deste Decreto 
será prestada pelo Ipsemg exclusivamente aos contribuintes 
e seus dependentes, mediante a comprovação do desconto 
no demonstrativo de pagamento do último mês recebido ou 
do pagamento da contribuição diretamente ao Ipsemg até o 
último dia útil do respectivo mês. 

Nem se diga, a propósito, que haveria culpa recí-
proca da apelada, porquanto o fornecimento de contra-
cheque e sua conferência por parte do servidor constituem 
mais um direito estatutariamente previsto do que uma 
obrigação vertida ao particular, havendo, ademais, ine-
quívoca confiança depositada na Administração Pública 
de que a remuneração haverá de ser paga corretamente. 

Quanto à indenização por danos morais, fixados 
em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), tenho que a mesma 
atende ao binômio “grau de culpa/capacidade econômi-
ca do ofensor”, devendo por isso ser mantida. 

Por fim, quanto aos juros de mora fixados na senten-
ça, cabe resgatar a regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
com a redação conferida pela Lei 11.960/09, de sorte 
que o recurso haverá de ser parcialmente provido para 
que seja alterada a taxa de juros. 

II - Conclusão. 
Com tais fundamentos, dou parcial provimento ao 

recurso, mais precisamente para determinar que os juros 
sejam calculados na forma do disposto no art. 1º-F da Lei 
nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09. 

Em razão da ínfima alteração do quadro sucumben-
cial, mantenho os consectários da condenação impostos 
pela sentença. 

DES. BARROS LEVENHAGEN - Peço vênia para 
divergir parcialmente do judicioso voto proferido pelo 
eminente Relator, tão somente quanto ao valor arbitrado 
como reparação ao dano moral. 

Restaram incontroversos nos autos os danos morais 
suportados pela autora, ocasionados pela negativa de 
tratamento médico em razão da indevida suspensão da 
contribuição previdenciária para custeio da saúde. 

No entanto, a ausência de regras positivas para 
o arbitramento do dano moral tem gerado decisões 
divergentes. 

Nesse sentido, a jurisprudência aponta critério razo-
avelmente uniforme na fixação do quantum: 

Dano moral. Indenização. Fixação do quantum que deve 
atender à ‘teoria do desestímulo’, segundo a qual a inde-
nização não pode ser fonte de enriquecimento ilícito da víti-
ma, tampouco inexpressivo a ponto de não atingir o objetivo 
colimado (TJSP - 10ª Câmara de Direito Privado, Apelação 
Cível 65.593-4, j. em 22.03.99, Relator Desembargador Ruy 
Camilo). 

Na espécie, atento aos princípios da proporcionali-
dade e da razoabilidade e considerando a gravidade do 
fato, tem-se que o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) 
atende à finalidade da indenização pelos danos morais 
experimentados pela autora. 

Pelo exposto, dou parcial provimento ao recurso, 
para determinar a aplicação da Lei nº 9.494/97, com a 
redação dada pela Lei nº 11.960/09 e para reduzir para 
R$ 2.000,00 (dois mil reais) o valor fixado como repara-
ção pelos danos morais, mantida a distribuição do ônus 
sucumbencial. 

DES. ANDRÉ LEITE PRAÇA - Com o Relator, data 
venia. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL, VENCI-
DO O REVISOR EM PARTE.

. . .
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serviço) e c (a natureza e importância da causa, o traba-
lho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
seu serviço) do § 3º do mesmo artigo.

Nada impede que o juiz, consoante apreciação 
equitativa, atento às circunstâncias do processo e às di-
ficuldades impostas ao advogado, fixe a verba honorária 
tomando-se por base a referência contida no § 3º relativa 
ao percentual que incidirá sobre o valor da condenação e 
que deve ser fixado entre um mínimo (10%) e um máximo 
(20%).

No caso em tela, conquanto a questão discutida, 
mediante apresentação de documentos, tenha-se limita-
do ao direito do autor ao recebimento dos honorários 
advocatícios arbitrados em processos em que atuou como 
defensor dativo, a verba honorária fixada neste processo 
revela-se de pouca monta.

Em que pesem as considerações feitas pelo ilustre 
Sentenciante, data venia, recomenda-se, assim, sua ma-
joração a fim de atingir maior sintonia com os comandos 
dos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC, evitando-se remune-
ração não condizente com o trabalho desenvolvido pelo 
advogado.

Dessarte, revendo o arbitramento, diante de tais 
considerações, majoro a verba honorária para o equiva-
lente a 15% (quinze por cento) sobre o valor da conde-
nação (R$ 2.000,00), com devidos acréscimos de juros 
e correção monetária, o que não se mostra excessivo à 
Administração e remunera o profissional de forma mais 
justa pelo seu trabalho indispensável à administração da 
Justiça.

Conclusão.
À luz do exposto, dou provimento para majorar os 

honorários advocatícios para o equivalente a 15% (quinze 
por cento) sobre o valor da condenação.

Custas, ex lege.

DES. ALBERTO VILAS BOAS - De acordo.

DES. EDUARDO ANDRADE - De acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimida-
de de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 16 de agosto de 2011. - Armando 
Freire - Relator.

Notas taquigráficas

Proferiu sustentação oral, pelo apelante, o Dr. Elmo 
Antônio Fortes.

DES. ARMANDO FREIRE - Foi proferida a r. senten-
ça de f. 36/43, por meio da qual se julgou procedente 
o pedido de cobrança na presente ação de cobrança, 
sendo o Estado de Minas Gerais condenado ao paga-
mento de R$ 2.000,00 (dois mil reais), quantia referente 
a honorários advocatícios arbitrados em favor do autor, 
Calil Jorge Sallum (em causa própria), em processos judi-
ciais em que ele atuara como defensor dativo, conforme 
conteúdo de certidões juntadas com a inicial.

O ilustre Sentenciante determinou que o valor da 
condenação deverá ser corrigido a partir dos índices ofi-
ciais de remuneração básica e juros aplicados à caderne-
ta de poupança, conforme o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, 
com redação dada pela Lei nº 11.960/09, incidindo a 
correção monetária desde a data do trânsito em julgado 
da sentença que fixou os honorários e os juros de mora 
desde a citação.

Por fim, o réu foi condenado ao pagamento de 
honorários advocatícios no importe de R$ 100,00 (cem 
reais).

O autor da ação de cobrança se insurge contra a 
parte da sentença em que foram fixados honorários advo-
catícios de R$ 100,00 (cem reais). Pelas razões recursais 
contidas às f. 46/52, pugna pela majoração da verba 
honorária e que sobre a mesma incidam correção mone-
tária, de acordo com a Tabela da Corregedoria-Geral de 
Justiça do TJMG, e juros de mora de 1% (um por cento) 
ao mês.

Recurso recebido à f. 53, no duplo efeito.
Não foram oferecidas contrarrazões (f. 54).
Conheço do recurso interposto, ante a presença dos 

exigidos pressupostos de admissibilidade.
Com a devida vênia do ilustre Sentenciante, merece 

ser acolhida a pretensão recursal no que tange à majora-
ção dos honorários advocatícios, arbitrados em sentença 
em R$ 100,00 (cem reais).

Nos termos da norma do § 4º do art. 20 do CPC, os 
honorários serão fixados consoante apreciação equitativa 
do juiz, atendidas as diretrizes contidas nas alíneas a (o 
grau de zelo do profissional), b (o lugar de prestação do 

Concurso público - Agente de polícia - Limitação 
de idade - Legitimidade do requisito - Teoria do 

fato consumado - Situações precárias - Inteligên-
cia - Situações excepcionais - Prejuízo desneces-
sário à parte - Efeito retroativo - Art. 462 do CPC 

- Exegese - Voto vencido

Ementa: Constitucional e Administrativo. Ação ordinária. 
Concurso público. Agente de polícia. Limitação de idade. 
Legitimidade do requisito. Improcedência do pedido.


